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REPENSAR A LÍNGUA[GEM]: CAMINHOS PARA 

COMPREENDER AS POLÍTICAS LINGUÍSTICAS  

 

Glaucimara Lopes Schneider Hova  

Alex Pereira de Araújo  
 

 

Uma vez um rapaz Xavante me fez uma pergunta. Ele 

tinha toda educação do povo dele da aldeia, mas agora 

ele tinha que viver na cidade. Ele entendia que eu já ti-

nha mais experiência de viver na cidade, então ele se-

gurou na minha mão e me perguntou: ´Como eu faço 

para eu entender essa linguagem da cidade?’ Eu não sa-

bia o que responder, então, do meu coração, eu consegui 

responder para ele o seguinte: ‘Seja espontâneo’. Deixa 

o seu coração ser espontâneo e a sua mente ser espon-

tânea que a montanha e tudo que está ao seu redor vão 

conversar com você e vão responder a você. (Krenak, 

2020). 

 

INTRODUÇÃO 

 

A invenção de um Estado-nação como o Brasil também significou 

a reinvenção do monolinguismo nessas bandas de cá do Atlântico Sul, 

com a transposição e a imposição da língua do colonizador por inter-

médio da qual se forjou um tal abismo existencial que causou o epis-

temicídio de boa parte dos saberes ancestrais tanto dos povos afrodi-

aspóricos quanto dos povos originários (cf. Fanon, 2008, 2022; Der-

rida, 2001; Gonçalves, 2006; Gonzales, 2020; 2022; Krenak, 2020; 

Rocha, 2024; Araújo, 2025a; 2025b; Lagares, 2018).  

O resultado dessa invenção, no caso do Brasil, foi que criou situ-

ações como essa descrita na epígrafe de autoria de Ailton Krenak 

(2020), esse nosso ancestral que se encontra conosco nesse tempo 

presente em que precisamos de “ideias para adiar o fim do mundo”.  

Sem dúvida alguma, a glotopolítica colonial que está por trás 

dessa invenção geopolítica, também é responsável pelo “defeito de cor” 

que nos legou um complexo de inferioridade epidérmica que persiste 

até hoje (cf. Fanon, 2008, 2022; Gonçalves, 2006; Gonzales, 2020; 

2022; Santos [Nêgo Bispo], 2023).  

  

 2 
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A epígrafe, ainda, nos permite pensar que fora desse monolin-

guismo nosso de cada dia, há outras formas de conceber e lidar com 

aquilo que os linguistas chamam simplesmente de língua, e que muitos 

usuários dispõem de um certo conhecimento epilinguístico que resulta 

de suas experiências linguísticas cotidianas, sobretudo, das práticas 

discursivas onde a língua acontece concretamente nesses atos de 

enunciação. Além disso, nos faz lembrar que vivemos, na verdade, o 

mito do monolinguismo no Brasil, já que convivemos com aproxima-

damente 300 línguas nativas mais algumas dezenas de línguas estran-

geiras como japonês, alemão, árabe, espanhol, italiano, ucraniano, 

francês, crioulo haitiano etc. 

É por essa abertura, sinalizada pela epígrafe, que procuramos, 

aqui, repensar a língua como um dos caminhos para compreender as 

políticas linguísticas. E esse gesto é um meio pelo qual buscamos con-

tribuir com as discussões sobre como ampliar o conceito de língua, ao 

levar em consideração as cosmovisões que aparecem fora do prisma 

do monolinguismo e as abordagens que têm investido em glotopolíticas 

mais inclusivas e que estejam voltadas para a justiça epistêmica, sem 

a qual não se pode promover a justiça social na zona do não-ser (Fa-

non, 2008) e no Sul Global (cf. Sousa Santos, 2007). 

Assim, este capítulo se propõe a repensar o conceito de língua 

para compreender as políticas linguísticas a partir desse deslocamento 

que transformou a compreensão sobre a língua e seus modos de regu-

lação. Ao reconhecer que as questões linguísticas envolvem relações 

de poder, disputas simbólicas e formas de organização social, procura-

remos apresentar, a seguir, o caminho analítico que nos trouxe até 

aqui. 

 

 

PENSAR FORA DO MONOLINGUISMO QUESTIONANDO O QUE É 

A LÍNGUA[GEM] 

 

O primeiro passo para repensar a língua[gem] é questionar o que 

é de fato uma língua[gem], ou seja, será preciso problematizar de fora 

como a ciência da linguagem construiu o conceito de língua com base 

na experiência do monolinguismo [eurocêntrico] universalizado com a 

criação dos Estados-nações, na Europa; depois, exportado para a 

África e para o continente americano com a expansão marítima colonial 

das suas metrópoles (Derrida, 2001).  

Em termos práticos, esse monolinguismo [do outro] foi usado, 

de um lado, para superar o multilinguismo fora da Europa; de outro, 
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para impor o uso da língua nacional de cada metrópole colonizadora 

com os propósitos que já são conhecidos pelas denúncias feitas por 

Fanon (2008; 2022), Gonzales (2020; 2022), Césaire (2020), Krenak 

(2020), Santos [Nêgo Bispo] (2023), dentre outros. 

A princípio, pode se dizer que “Língua é tudo aquilo que todos 

nós falamos, de um modo ou de outro” (Rajagopalan, 2008, p. 16). 

Contudo, essa constatação, aparentemente, simples, esconde toda a 

complexidade do monolinguismo nosso de cada dia que domina a 

forma como vemos o cosmo e as nossas vidas por meio de uma certa 

glotopolítica comprometida com colonialismo do passado e com a co-

lonialidade do presente.  Daí, a importância da língua[gem] nas práti-

cas sociais.  

A “ciência genuína da linguagem”, como dito antes, também é 

afetada por um certo empirismo que está sob a ordem do monolin-

guismo e associado, de certo modo, à gramatização das línguas, res-

ponsáveis por dar corpo a tal sistema de dominação da linguagem e 

das vidas das pessoas, principalmente, através do controle social das 

práticas discursivas; embora não tenha assumido isso sob o pretexto 

de que sua objetividade científica a tornaria imune ao político e ao ide-

ológico que afetam tanto os falantes, na qualidade de sujeitos da lin-

guagem, quanto a própria linguagem, seu campo circunscrito de es-

tudo (cf. Rajagopalan, 2003, 2008; Araújo, 2022, 2025a, 2025b, 

2026). 

 Enquanto disciplina ou meio disciplinador dos discursos teóricos 

sobre as línguas e suas linguagens, a linguística tem adotado uma pos-

tura  política comprometida com práticas discursivas coloniais que ig-

noram os saberes e as epistemologias do Sul Global conforme vem 

denunciando Mufwene (2020), Makoni (2014) e Araújo (2022, 2025a, 

2025b, 2026). 

Então, não é por nenhum acaso que a linguística vem se esfor-

çando para descrever a linguagem “como uma realidade mental ou um 

objeto de natureza algorítmica etc. – em suma como qualquer coisa 

menos uma prática social” (Rajagopalan, 2003, p. 126). É por assumir 

esta posição teórica abstrata que ela acredita estar “ao lado dos credos 

democráticos, contra a visão, generalizada e enraizada na sociedade, 

da desigualdade entre língua padrão, de um lado, e os falantes ou ‘di-

aletos’ do outro” (Gnerre, 1994, p. 25).  

 De todo modo, 

 

[...] esse argumento tem sido usado como o triunfo dos 

linguistas modernos em seu esforço de levar adiante a 
ideia de que é sua disciplina que realmente contribui 



30 
 

para o espírito da democracia, na medida em que afirma 

que todos os homens nascem iguais, não apenas em ter-
mos de suas habilidades corpóreas básicas e de posse de 

massa cinzenta em seus crânios, mas também em ter-
mos linguísticos (Rajagopalan, 2008, p. 17). 

 

Contudo, esse espírito democrático não está dissociado de forma 

alguma do modo “como o Estado e o poder são apresentados como 

entidades superiores e ‘neutras’”, assim como “o código aceito ‘oficial-

mente’ pelo poder é [também] apontado como neutro e superior, e 

todos os cidadãos têm que produzi-lo e entendê-lo nas relações de 

poder” (Gnerre, 1994, p.9, ênfase e adendo acrescentados). Enfim, ele 

também está ligado diretamente ao monolinguismo e ao seu modelo 

de pensar a língua como entidade abstrata e neutra.  

Nesse sistema de pensamento, a padronização linguística será 

sempre uma forma de intervenção política sobre o modo como os fa-

lantes devem usar a sua própria língua. Por assim dizer, “é ela que, 

nas sociedades modernas, cria a Língua como objeto social reconhecí-

vel e perfeitamente delimitado, permitindo-nos identificar comunida-

des linguísticas diferenciadas” (Lagares, 2018, p. 174). 

Por isso é que se pode afirmar que “toda intervenção política so-

bre a realidade social da linguagem faz parte de processos políticos e 

culturais amplos, e suas consequências ultrapassam também o âmbito 

do que a linguística descritiva moderna convencionou chamar de ‘es-

tritamente linguístico’” (Lagares, 2018, p. 174); ou seja, o estudo do 

sistema pelo sistema (autossuficiente), pensado sem a participação 

dos falantes. 

A ideia desse “estritamente linguístico” está ligada, portanto, à 

questão da “neutralidade” e da “objetividade” (Araújo, 2025b) que gi-

ram em torno da crença na “inocente” existência de “pesquisas puras”, 

sob o pretexto de que “o único compromisso do cientista é com a ver-

dade” (Rajagopalan, 2003, p. 44), como se fosse possível ignorar o 

fato de que “a própria participação dos linguistas não está isenta de 

ideologia e constitui uma intervenção política e não apenas técnica com 

o objetivo de encontrar ‘a melhor solução’” (Lagares, 2018, p. 176). 

Nela, “também estão presentes vestígios do exercício do poder, da 

ação interventora daqueles que, em dados momentos históricos, aju-

dam a moldar os rumos da pesquisa, enfim o rumo da própria disci-

plina.” (Rajagopalan, 2003, p.76). 

É, então, em nome desse “estritamente linguístico” que a “ciên-

cia genuína da linguagem” vem mantendo sua “imanência [política]” 

para proteger, explicitamente, o seu núcleo duro onde a língua figura 
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como forma convencional, e, implicitamente, o monolinguismo [subja-

cente] com a valorização mercantil das línguas europeias, numa escala 

onde as línguas colonizadoras da velha ordem ocupam o topo (cf. Ara-

újo, 2012, 2016, 2025b, 2026). 

 Em consequência desses vestígios do poder [colonizador] é que 

“a linguística de hoje mostra sinais de querer se enclausurar numa 

torre de marfim, contemplando, com saudade, o mundo perdido de 

identidades fixas e delineadas uma vez por todas.” (Rajagopalan, 

2003, p. 27).  

Esse, talvez, seja um dos motivos que tem tornado o conceito 

clássico de língua cada vez mais insustentável nesses tempos de as-

censão política do Sul Global, não só porque encerra “a ideia de auto-

suficiência [sic], mas também faz vistas grossas às heterogeneidades 

que marcam todas as comunidades de fala.” (Rajagopalan, 2003, p. 

27). 

Em termos práticos, o que se observa é que 

 
Alguns comentaristas ignoraram o papel que as informa-
ções sobre o Sul Global, fornecidas especialmente por 

seus falantes nativos, podem desempenhar na forma 
como a área se engaja com esse processo específico, que 

se presume ocorrer de maneira uniforme em todo o 
mundo. (cf. Mufwene, 2020, p. 287-288, tradução 
nossa; ênfase acrescentada). 

 

No final das contas, esse conceito clássico de língua, que figura 

como verdade universal na disciplina linguística, nada mais é do que 

uma utopia poderosa que esconde aquele velho desejo de se apoderar 

discursivamente do poder que o episódio da Torre de Babel já revelava. 

Contudo, houve a confusão das línguas para impedir a concretização 

de tal desejo, ou seja, que o poder ficasse nas mãos de um apenas. 

Ao longo da história, esse desejo de dominar os povos e seus 

domínios, lançando mão de políticas de unificação linguística, tem re-

aparecido em acontecimentos como a expansão do império romano, a 

gramatização das línguas juntamente com a criação dos estados-na-

ções ou com a expansão mercantil colonial, com o surgimento do na-

cionalismo etc. 

Em termos arqueogenealógicos, tal desejo ganha corpo com o 

surgimento, na cultura helênica, do termo “bárbaro” [βάρβαρος] ligado 

ao enunciado: “πας μη Ελλην βαρβαρος” [pas mê Hellên bárbaros] cujo 
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 significado, em português, quer dizer: “todo não grego é bárbaro” 

(tradução nossa). Mas, se não fosse a ideia pejorativa que está por 

trás da etimologia de bárbaro, esse enunciado poderia ser considerado, 

sem problema algum, como uma sentença lógica, ou seja, se o seu 

histórico não tivesse tal carga semântica de cunho supremacista, po-

deria até passar como um enunciado qualquer que estaria a cargo de 

expressar o princípio de identificação e da não-contradição.  

No entanto, ele traduz o modo como os gregos se referiam pejo-

rativamente a fala dos persas, como [bar-bar-bar], ou seja, como ti-

vessem dificuldades de enunciar os sons da sua própria língua (Oxford 

Language, 1989). Só depois, essa forma passou a ser usada para me-

nosprezar o que era estrangeiro como algo inferior a cultura helênica 

(cf. Araújo, 2022). 

Essa ideologia grega vai reaparecer com o nacionalismo dos es-

tados-nações, quando as políticas linguísticas passam a ter as feições 

que conhecemos hoje, ganhando mais visibilidade na estrutura do po-

der estatal como um saber língua como linguagem do poder. Foi aí que 

as línguas europeias passaram por um processo de gramatização para 

superar o latim e o poder da Santa Sé (cf. Gnerre, 1994). Foi também 

dessa maneira que passou a fazer parte do planejamento linguístico 

dos estados-nações, chegando às escolas. 

É nesse sentido que se diz que “o ensino da língua (i.e., o ensino 

da língua materna) é doutrinação política levada a cabo de modo ve-

lado, um bom exemplo de como os ‘aparelhos ideológicos do estado’ 

de Althusser (1996) funcionam no assujeitamento dos indivíduos” (Ra-

jagopalan, 2008, p. 18). Por meio da instituição escolar que temos 

acesso à norma-padrão, frequentemente apresentada como realidade 

incontestável e como expressão de uma verdade linguística absoluta. 

Mas esse ensino não está desvinculado do monolinguismo uni-

versalista eurocêntrico, porque as línguas locais, principalmente, aque-

las na zona do não-ser, estão condicionadas a obedecer às regras do 

mercado linguístico que, como foi dito antes, estabeleceu uma escala 

de valor entre as línguas, em que o inglês, francês, alemão, espanhol, 

italiano figuram no topo, como reflexo do poder econômico dos países 

do Norte Global e para manter o controle dos mercados no mundo (cf. 

Gnerre, 1994).  

Por assim dizer, todas essas são maneiras de buscar esconder 

que “a linguagem pode ser usada [estrategicamente] para impedir a 

comunicação de informações para grandes setores da população” 

(Gnerre, 1994, p. 21, adendo acrescentado), subvertendo sentidos e 

práticas linguísticas, e/ou criando (ou mantendo) zonas de exclusão 
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como a que deu origem ao abismo existencial e ao complexo de inferi-

oridade epidérmica no mundo sob o jugo do colonialismo europeu, que 

Fanon, em Pele negra: máscaras brancas, chamou de zona do não-ser 

(Fanon, 2008, p. 26). 

Esses são os fatos históricos que estão por trás do conceito clás-

sico de língua[gem] em sua relação com um certo poder-saber. Daí é 

que surge a necessidade de repensá-lo não só para compreender as 

políticas linguísticas ligadas a ele, como também uma forma de contri-

buir com a emergência de um outro paradigma que seja capaz de lidar 

com as novas demandas do tempo presente, sobretudo, aquelas que 

se referem aos fenômenos da descolonização da zona do não-ser, da 

sua linguagem em meio ao desejo de conter o poder que tem lugar no 

Sul Global com a ascensão dos BRICS (cf. Araújo, 2025a, 2026). 

 

PERCURSOS REFLEXIVOS SOBRE POLÍTICA LINGUÍSTICA  

 

A língua[gem], como mostrado na seção anterior, faz parte das 

práticas sociais e das relações de poder e de saber-poder, e as ciências 

[empíricas e sociais] devem pensar a vida e sobre a vida (Rajagopalan, 

2003). E a língua[gem] é vida em atos discursivos ou “discursivizados”, 

é a vida se comunicando com a vida num encontro de seres de lín-

gua[gem]!  

Por isso, várias reflexões sobre os questionamentos a respeito 

das políticas linguísticas e desse conceito clássico de língua apareceram 

em aportes da Etnolinguística e da Antropologia Linguística, da Linguís-

tica Aplicada, da Sociolinguística, da Linguística Decolonial e mesmo da 

Análise do Discurso, áreas que, ao problematizarem práticas e relações 

linguísticas, acabam por evidenciar a dimensão política que as atra-

vessa. Em seus primórdios, essa área do conhecimento é: 

 

[...] entendida como uma forma de resolver “problemas 

linguísticos” em novas sociedades multilíngues, deci-

dindo sobre as funções que cada língua cumpriria no 

novo país e “equipando” os idiomas locais, que não con-

tavam com os instrumentos próprios das línguas de co-

lonização (ortografia, gramática e dicionário).  Nessa po-

lítica, o planejamento do status (sobre as funções sociais 

da língua) e o planejamento do corpus (sobre a forma do 

código linguístico) são empreendidos com a participação 

de linguistas, que colocam seus conhecimentos técnicos 

especializados a serviço do projeto de unificação política 

dos países (Lagares, 2018, p. 22-21). 
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Inclusive, Jernudd e Nekvapil, (2012 apud Lagares, 2018) nos alertam 

que dados de pesquisas sociolinguísticas eram (são) comumente utili-

zados para fundamentar decisões de planejamento sobre elaboração 

das formas gráficas e lexicais dos idiomas, por exemplo (Jernudd; 

Nekvapil, 2012 apud Lagares, 2018). Entretanto, esses autores já des-

tacavam a necessidade de considerar a diversidade de interesses dos 

distintos grupos sociais, as disputas políticas entre falantes que mobi-

lizam valores diferentes, bem como o fato de que a pesquisa em pla-

nejamento linguístico deve assumir caráter interdisciplinar, e não se 

restringir ao campo da Sociolinguística.  

Mas, foi ao longo da década de 1980 que se consolidou uma com-

preensão mais abrangente de política linguística, entendida como um 

conjunto de intervenções deliberadas sobre as línguas e seus modos 

de uso. E é nesse período que emerge o termo glotopolítica, antes ci-

tado de forma irregular com aparições esporádicas, como nos ensina 

Lagares (2018). Esse mesmo autor nos apresenta o conceito de Gues-

pin e Marcellesi (1986, p. 5 apud Lagares, 2018, p. 32): “a glotopolítica 

é necessária para englobar todos os fatos da linguagem em que a ação 

da sociedade reveste a forma do político”. 

Dessa forma, infere-se que a glotopolítica envolve qualquer 

forma de intervenção na linguagem, realizada em diferentes contextos 

e por diversos atores sociais. Para Calvet (2007), apenas o Estado tem 

poder e recursos para planejar e colocar em prática suas decisões po-

líticas. Por isso, mesmo que outras entidades menores também pos-

sam fazer ações ligadas à política linguística, na maioria das vezes es-

sas iniciativas vêm do próprio Estado ou de algum órgão que tenha 

certa autonomia dentro dele. 

Diante do exposto, é concebível pensar nas políticas linguísticas 

estabelecidas pelo Estado-nação por meio de normativas e políticas 

públicas, mas é possível ir muito além. Partindo, por exemplo, da con-

cepção de língua trazida por Busch (2015, p. 10), para qual a língua é 

um fenômeno essencialmente corpóreo, uma vez que, assim como o 

gesto e a emoção, ela “é primeiramente, e acima de tudo, um posicio-

namento do sujeito em relação ao mundo”. Tal concepção de língua 

amplia de maneira significativa a compreensão das políticas linguísti-

cas. Se a língua é, antes de tudo, uma forma de estar no mundo, então 

qualquer intervenção política sobre ela atinge não apenas códigos ou 

sistemas abstratos, mas as próprias formas de expressão, identidade 

e relação dos sujeitos com seu meio social.  
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Nesse sentido, políticas linguísticas não são meramente decisões 

técnicas ou administrativas; elas incidem diretamente sobre práticas 

vividas, afetos, modos de ser e de se reconhecer em atos de lingua-

gem, na vida das pessoas. Assim, ao regular, promover ou restringir 

usos linguísticos, o Estado e outras instituições interferem também nos 

corpos, nas experiências e nos lugares de fala dos indivíduos.  

Contextos multilíngues e plurilíngues, geralmente são potenciais 

espaços para essas reflexões. A tese de Barreda intitulada “Intercultu-

ralidades no contexto Puerto Quijarro (Bolívia) – Corumbá (Brasil): 

Português língua de fronteiras — ensino, aprendizagem e formação de 

professores”, de 2017, ilustra tais conceitos. Ao pesquisar o processo 

de aprender e ensinar português como língua estrangeira, num con-

texto de fronteira, revelou que as práticas culturais — não só os méto-

dos formais de ensino — tornaram-se meios importantes para o apren-

dizado de língua, evidenciando que aprender português em fronteira 

vai além da gramática: envolve vida, cultura e relações sociais. 

A partir de seu cotidiano e durante sua trajetória investigativa, a 

autora deparou-se com a realidade da fronteira mítica das travessias 

familiares e viu-se desafiada: 

 

[...] como aproximar os alunos aprendizes de espanhol 

ao “espaço das práticas e intercâmbios linguísticos a céu 

aberto” como inicialmente considerava o lado boliviano 

fronteiriço? Essa questão emergiu ao constatar que mui-

tos desses futuros professores de espanhol mantinham 

um silencioso e contundente distanciamento dos bolivia-

nos e suas línguas, indicador de que a proximidade geo-

gráfica apresenta matizes que vão além daqueles pres-

supostos pela cercania. (Barreda, 2017, p. 28). 

 

Esse estudo, além de evidenciar a importância das relações so-

ciais, das práticas culturais e das experiências cotidianas que atraves-

sam a fronteira, problematiza a noção de “proximidade geográfica”, 

mostrando que ela não garante, por si só, intercâmbio linguístico ou 

abertura cultural. Seu relato sobre o distanciamento silencioso dos fu-

turos professores de espanhol em relação aos bolivianos e às suas lín-

guas revela que os limites simbólicos podem ser mais fortes que os 

geográficos [geopolíticos]. 

 

 



36 
 

Foucault (2007) discute, em As Palavras e as Coisas, que as for-

mas de nomear, classificar e organizar o mundo não são neutras, mas 

dependem das ideias e regras de cada época, que moldam o que é 

possível dizer e pensar, influenciadas por sistemas de saber e poder 

que organizam a linguagem, os discursos e seus atos. Desse modo, a 

língua não é apenas comunicação: ela reflete as condições históricas 

de possibilidade que estruturam o pensamento e moldam os próprios 

sujeitos. O autor emprega a arqueologia para mapear as diferentes 

epistemes – as condições históricas anônimas que definem o que é 

possível pensar, dizer e saber em uma determinada época e isso tem 

a ver com a instauração ou manutenção de práticas discursivas em um 

dado tempo presente, as quais se ligam ao poder e seu saber-poder.  

As políticas linguísticas vão ganhando corpo nessas práticas dis-

cursivas [sob controle de um certo poder], tal qual “a ciência genuína 

da linguagem”, pois surgem também de atos de discursos para fazer o 

poder funcionar por meio de um saber-poder que exige um certo saber-

língua que garanta a governabilidade do Estado-nação; ou seja, uma 

espécie de língua de lei com a qual o poder comunica seus discursos, 

suas ordens, suas leis, suas políticas (Foucault, 1999; Gnerre, 1994; 

Derrida, 2001; Lagares, 2018; Araújo, 2024). 

Essa forma discursiva de pensar as políticas linguísticas e o mo-

nolinguismo que as regulam, permite-nos perceber como esse modelo 

se transformou em um “megaparadigma” capaz de mudar não apenas 

a ecologia comunicacional do mundo, mas de criar um abismo existen-

cial e uma zona do não-ser, conforme atestou Frantz Fanon (2008), 

psiquiatra e intelectual martinicano, em sua obra “Pele Negra, Másca-

ras Brancas”, ao fazer uma análise crítica sobre os efeitos psicológicos, 

sociais e linguísticos da colonização sobre pessoas negras.  

É nesse seu estudo “diagnóstico” que Fanon demonstra que falar 

uma língua vai muito além de dominar a gramática (sintaxe e morfo-

logia); é, essencialmente, incorporar uma cultura e carregar o peso de 

uma civilização, e acrescenta “Um homem que possui a linguagem pos-

sui, em contrapartida, o mundo que essa linguagem expressa e que 

lhe é implícito” (Fanon, 2008. p. 34). Portanto, ele também vai além 

da ideia de que a língua é apenas uma ferramenta de comunicação, 

defendendo que a linguagem é, na prática, um vetor de cultura e po-

der. 

Nesse sentido, a linguagem constitui-se como uma forma de do-

minação, onde falar “como o branco” torna-se um requisito para ser 

reconhecido como civilizado ou inteligente, em outras palavras, torna-

se uma máscara branca, uma tentativa de transcender a cor da pele e 
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a condição de colonizado – um mecanismo glotopolítico de poder sobre 

o sujeito colonizado. Ao adotar a língua do colonizador, o negro não 

apenas comunica, mas internaliza o sistema de valores, a história e a 

hierarquia social do colonizador onde ele figura como ser inferior por 

conta da sua epiderme negra. 

Essa perspectiva reforça a necessidade de compreender políticas 

linguísticas muito além da definição de normas ou de escolhas de lín-

guas oficiais, mas, sim, como ações que atravessam profundamente a 

vida social, cultural e subjetiva dos sujeitos e das comunidades, as 

quais se manifestam no cotidiano. Em outras palavras, compreender 

políticas linguísticas exige reconhecer sua dimensão prática e concreta, 

que envolve sujeitos, comunidades e seus modos de viver e se comu-

nicar. 

No esforço de repensar acerca do conceito de políticas linguísti-

cas, a perspectiva que se mostrou mais pertinente foi compreender a 

língua como um fenômeno corpóreo e como uma forma de posiciona-

mento do sujeito no mundo. Tal compreensão evidencia que qualquer 

intervenção sobre a linguagem produz efeitos sociais, políticos e sub-

jetivos, ainda que não se manifeste explicitamente sob a forma de uma 

política estatal. 

A pesquisa desenvolvida por Barreda (2017) nos mostra que o 

ensino de línguas na fronteira exige não apenas “competência linguís-

tica”, mas também sensibilidade intercultural e disposição para romper 

barreiras históricas, sociais e afetivas.  

Busch (2015) também enfatiza essa dimensão encarnada e ex-

periencial da linguagem, desafiando visões abstratas e estruturalistas, 

e chamando atenção para o fato de que o uso linguístico é sempre 

atravessado por afetos, histórias de vida e práticas sociais, uma forma 

de pensar a língua[gem] como ela é vivida, sentida e percebida por 

muitos povos e usuários. 

Talvez, seja essa ideia que Araújo (2022) vem tentando expres-

sar em torno de seu conceito de língua-linguagem como encruzilhada 

de algo movido pela energia vital dos seres que se comunicam e se 

interagem com o cosmo [a natureza], tendo que travar lutas pela sua 

própria identidade e se posicionar socialmente, uma forma semelhante 

àquela que defendia Humboldt (Araújo, 2025a).  

E isso nos faz pensar que as políticas linguísticas não são apenas 

responsáveis por regular vocabulários ou normas gramaticais, mas in-

tervêm nas condições históricas de produção que permitem certos dis-

cursos existirem, ou serem silenciados, tendo em vista que elas atuam 

diretamente nos processos de subjetivação e de identidade, na medida 
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que a língua serve para forjar os sujeitos de um Estado-nação, ao ins-

tituir práticas discursivas e outros atos de língua[gem] (cf. Foucault, 

1999, Araújo, 2024). 

Diante desse percurso discursivo e teórico, tornou-se evidente 

que as políticas linguísticas, em seu sentido amplo, não devem se limi-

tar a medidas governamentais ou diretrizes oficiais, mas podem abran-

ger um amplo conjunto de práticas, discursos e intervenções que mol-

dam os modos de dizer, de pensar e de se posicionar socialmente no 

mundo. Contudo, como objeto de estudo do campo emergente cha-

mado de Glotopolítica, elas são efeitos do poder direto sobre as línguas 

e a vida de seus usuários, como foi mostrado na epígrafe desse capí-

tulo. 

É justamente esse campo novo que vem permitindo repensar as 

políticas linguísticas, “considerando que toda sociedade é linguageira e 

que toda prática de linguagem é [um ato] social [político]” (Lagares, 

2018, p. 34, adendo acrescentado). Ao mesmo tempo, a Glotopolítica 

vem buscando incluir, na discussão, a compreensão dos usuários sobre 

suas percepções sobre suas relações com a língua[gem] ou sobre as 

suas noções de língua[gens], com o desejo de abordar tais políticas em 

seu complexo dinamismo político, ou seja, a vida em sociedade, afe-

tada pelas relações de poder. 

 

CONSIDERAÇÕES EM “COMEÇO – MEIO – COMEÇO”  

 

As questões levantadas e refletidas aqui foram mobilizadas com 

o intuito de repensar o conceito de língua[gem] fora do discurso disci-

plinador da “ciência genuína da linguagem”. Ao mesmo tempo, a dis-

cussão decorrente procurou dar conta de compreender as políticas lin-

guísticas a partir da crítica que se faz àquilo que está por trás da crença 

sobre a neutralidade científica e sobre a sua objetividade, que é o de-

sejo de poder cujo domínio da linguagem faz parte; afinal, é por meio 

da língua[gem] que o poder se exerce e circula, sobretudo, quando 

impõe novas práticas discursivas (cf. Araújo, 2025b). 

Então, compreender a língua como um campo [político] de dis-

puta simbólica e como um instrumento de organização social nos per-

mitiu reconhecer a centralidade das escolhas linguísticas na constitui-

ção de identidades, na legitimação de saberes e na produção de desi-

gualdades. Encerrar este capítulo significa, portanto, não concluir uma 

questão, mas abrir novas frentes de investigação, reafirmando que re-
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fletir sobre políticas linguísticas é, antes de tudo, interrogar critica-

mente os próprios fundamentos que sustentam as relações entre lín-

gua, poder e sociedade. 

Além disso, o nosso objetivo principal foi apresentar uma discus-

são voltada para questões práticas decorrentes de políticas linguísticas 

majoritariamente dominadas pela ideologia do monolinguismo ociden-

talizante, porque a ideia aqui foi iniciar um diálogo com o público leigo, 

reconhecendo que é preciso escutá-lo mais, prestando “mais atenção 

à sabedoria popular, se quisermos manter um diálogo profícuo no qual 

contextos aparentemente diferentes – leigo e acadêmico [especialista] 

– possam mostrar sua interação – que aliás, existe, apesar de algumas 

controvérsias” (Rajagopalan, 2003, p. 13, adendo acrescentado). 

Por se tratar de um texto-encruzilhada, muitos nomes próprios 

foram evocados porque estão na trajetória do seu pensar, em seus 

genes discursivos, “para a gente não esquecer que os passos vêm de 

longe”, das práticas sociais; ou seja, a referência a esses nomes reve-

lam as suas filiações em redes com os estudos decoloniais e culturais 

que se apresentam como crítica que questiona as colonialidades do 

saber e um certo humanismo eurocentrado para demonstrar que “é 

possível mudar as coisas, ao invés de nos contentar em simplesmente 

descrevê-las e fazer teorias engenhosas a respeito delas” (Rajagopa-

lan, 2003, p.12). 

Enfim, nesse espaço discursivo, limitado pelas linhas, coube re-

tomar discussões sobre a repercussão da dificuldade de lidar com o 

descompasso entre o conceito de língua[gem], estabelecido pela lin-

guística imanente, com as políticas linguísticas. Portanto, não esteve 

em nosso escopo tratar do tema no campo exclusivo da glotopolítica, 

mas, pensar a partir do modo como o monolinguismo dominante é 

usado como poder-saber para controlar as pessoas por meio da lín-

gua[gem]. E esse foi um gesto de criar ideias para reduzir os impactos 

dos apagamentos linguísticos com o fim de muitas línguas ao repensar 

o que é a língua[gem]. 
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